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RESUMO 

 

A crise do COVID-19 é única em vários aspectos. Essa recessão devastadora que inicialmente 
não teve origem econômica, apresenta fatores não econômicos e pode ser denominada como 
uma crise global. A resposta política tem sido igualmente única, em termos de velocidade, 
dimensão e alcance, provocando um esforço em termos de gestão de políticas públicas sem 
precedentes, que combina políticas monetárias, fiscais e prudenciais. Isso conteve as 
consequências. Os mercados financeiros globais, após o susto inicial, se recuperaram de 
forma absolutamente inesperada, mas tudo parece mais uma trégua do que um tratado de paz. 
A crise está passando da fase de liquidez para a fase de solvência em um contexto de margem 
de manobra política limitada e cada vez menor. Tudo isso levanta desafios difíceis de curto e 
longo prazo. Reconstruir as reservas de política em todas as suas áreas provavelmente será o 
desafio político da próxima década, além dos desafios estruturais. O presente trabalho busca 
analisar os efeitos da crise econômica decorrente do COVID-19 na economia brasileira, que 
inclui as principais ações em termos de políticas públicas e econômicas. 

Palavras-chave: Economia. COVID-19. Crises. 

 



 

ABSTRACT 

 

The COVID-19 crisis is unique in many ways. This economic crisis has no economic origin 
and has no economic characteristics and can be termed as global crisis. The policy response 
has been equally unique in speed, scale and scope, requiring unprecedented public policy 
management efforts that combine policy, fiscal and prudential policies. This counts as 
consequences. Global financial markets, after the initial scare, are expected to recover, but 
everything looks more like a truce than a peace treaty. The crisis is moving from the liquidity 
phase to the solvency phase in a context of political and shrinking room for manoeuvre. All of 
this is a short-term and long-term challenge. Rebuilding as policy reserves in all policy areas 
is likely to be the political challenge of the next stage, in addition to the structural challenges. 
The present work seeks the effects of the economic crisis resulting from COVID-19 on the 
Brazilian economy, which includes the main terms of public policies and actions. 

Keywords: Economics. COVID-19. Crises. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A humanidade se depara com uma nova ameaça ao seu desenvolvimento e 

sobrevivência com o aparecimento de uma geração natural, que pode se espalhar rapidamente 

e causar epidemias bastante perigosas, que não apenas enfraquecem a saúde das pessoas, mas 

também são caracterizadas por uma taxa de mortalidade bastante alta (BEUTELS et al., 2009) 

O vírus também prejudica o estado psicoemocional das pessoas. O COVID-19 não é a 

primeira ameaça, mas aqui se incluem também suas consequências, inclusive para as finanças 

e a economia, provavelmente as mais perigosas (BEUTELS et al., 2009).  

Além disso, a economia sofreu danos bastante significativos, há um efeito de sua 

inibição devido ao cerceamento de certas atividades, mudanças na estrutura do trabalho 

(ALONSO-CARRERA; RAURICH, 2018; BRANCACCIO; GARBELLINI; GIAMMETTI, 

2018), o que provocou uma redução do crescimento econômico (SAMANIEGO; SUN, 2016) 

e aprofundamento da crise. De acordo com SAMANIEGO; SUN, 2016 o setor financeiro 

também foi desestabilizado, pois ss agentes estão retirando seu capital, derrubando os 

mercados financeiros. Enquanto os eventos e efeitos desta estão apenas se desenrolando, não é 

possível avaliar a que ela levará, quais danos efetivamente ocorrerão. Ao mesmo tempo, é 

relevante a avaliação de possíveis ameaças e riscos associados a um ataque de vírus à 

economia. Para os autores, esta é a primeira vez que a sociedade enfrenta um ataque de vírus 

em grande escala após o advento da globalização moderna. É possível que tais eventos se 

repitam, atuando como uma espécie de força maior, para provocar uma crise financeira e 

econômica. Apesar de vários estudos terem feito estimativas dos custos do combate à 

pandemia, por exemplo, com o vírus N1H1 (PASQUINI-DESCOMPS; BRENDER; 

MARADAN, 2017) há apenas três anos, no entanto, isso não levou a consequências 

econômicas tão graves como as observadas em 2020. No caso de uma pandemia e da crise 

econômica global que ela provoca, se justificam todas as medidas possíveis de impacto, e o 

próprio conceito de efetividade muda seu significado. O vírus é capaz de matar adultos 

saudáveis, sem contar que os virologistas não entendem completamente a possibilidade de 

mutação desse vírus ao longo do tempo (GATES, 2020). Portanto, é necessário falar de uma 

séria ameaça que exige mudanças profundas na vida econômica das pessoas e a ativação de 

pesquisas microbiológicas e médicas. 

Já YU et al., 2020 destacam que a crise se desdobra em duas direções. É a 

macroeconomia, em geral, e as atividades relacionadas à propagação do vírus, somadas à 

reação médica a essa disseminação, como quarentena, fechamento de teatros, shows, 
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instituições educacionais, turismo, restrições de tráfego, etc. Métodos de otimização podem 

ser usados para selecionar as soluções necessárias, bem como modelos de rede (YU et al., 

2020a). Especialmente o COVID-19 provoca uma crise no sistema de saúde, que exige 

recursos adicionais para combater o vírus e salvar pessoas, incluindo a construção de unidades 

de terapia intensiva para pacientes graves (SINGHAL, 2020; NICOLL et al., 2010). 

Assim, choques de força maior na economia costumam gerar inovações que ninguém 

havia planejado anteriormente e que abrangem não apenas o problema em si, mas também a 

infraestrutura organizacional, informação, gestão, etc. (SUKHAREV, 2020) 

Para ZHAO et al., 2020b no entanto, a alta incerteza da situação e a dinâmica de crise 

dos principais indicadores não permitem dizer se a eficiência necessária de tais inovações será 

alcançada e se elas serão capazes de trabalhar para neutralizar a crise emergente por meio de 

ações conjuntas, sendo que dessa forma, também é possível resistir à crise econômica nessas 

áreas. Primeiro, garantindo a estabilidade da macroeconomia, criando e estimulando o 

desenvolvimento da indústria, principalmente em saúde, farmacêutica, biotecnologia, bem 

como transporte, complementa o autor. 

Segundo, eliminando o próprio vírus por meio de medidas médicas, que é o sinal 

otimista mais importante para os agentes dos mercados. O setor de turismo exigirá apoio 

especial, talvez um programa anticrise ou a mudança para o modo on-line. 

Para avaliar o impacto da crise na economia, pesquisadores usaram modelos 

epidemiológicos (ZHAO et al., 2020b;) que determinam a velocidade de propagação do vírus, 

inclusive quando certas medidas de quarentena estão em vigor, determinando a real tarefa de 

avaliar riscos e danos econômicos potenciais.  

Além disso, é importante reduzir os riscos quando estes afetam a dinâmica de 

crescimento pela análise estrutural (SUKHAREV, 2020). 

Ao mesmo tempo, é necessário definir a tarefa e desenvolver uma abordagem comum 

para avaliar as ameaças e riscos alegados e sua medição com riscos confirmados e ameaças 

realizadas, que é o principal objetivo desta pesquisa, o de desenvolver tal método como uma 

das possíveis ferramentas de análise de situações de força maior surgidas na economia. 

Ressalta-se que, além de provocar perdas, o ataque do vírus proporciona um aumento na 

demanda por determinadas atividades que podem se desenvolver e atuar no sentido de 

combater a crise econômica geral. Nesse sentido, é importante abordar a distribuição e 

comensuração de perdas e benefícios da situação atual de forma rigorosa, desenvolvendo 

métodos para eliminar riscos e reduzir perdas e aumentar a possibilidade de extrair benefícios 

de tal situação. Portanto, serão realizadas mais pesquisas, delineando sequencialmente o 
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mecanismo pretendido para o desdobramento da crise e suas consequências, para então propor 

um método para avaliar as ameaças e riscos da epidemia de coronavírus. (SUKHAREV, 

2020) 

O Brasil, especificamente, foi afetado com a perda de mais de 2 milhões de postos de 

emprego, incremento da inflação, queda no produto interno bruto e outros problemas 

estruturais que a crise do COVID-19 deixou, como desafios para a atual gestão do Ministério 

da Economia e Governo Federal.  

À medida que os efeitos econômicos persistiram durante a primavera e o verão de 

2020, o impacto econômico se espalhou por meio de vínculos comerciais e financeiros para 

um grupo cada vez maior.  

Esses crescentes efeitos econômicos aumentaram potencialmente as restrições de 

liquidez e o aperto do mercado de crédito, não somente nos mercados financeiros globais, mas 

de forma substancial no Brasil.  

À medida que as empresas acumulavam dinheiro, com efeitos negativos sobre o 

crescimento econômico, os mercados financeiros levaram em conta que aquilo que eles 

anteciparam seria um aumento na emissão de títulos do governo nos Estados Unidos, Europa 

e em outros lugares. Paralelamente, os níveis de dívida do governo aumentavam para cumprir 

as obrigações durante uma recessão econômica esperada, com aumento dos gastos fiscais para 

combater essa crise.  

Ao contrário da crise financeira de 2008-2009, a redução da demanda dos 

consumidores, questões do mercado de trabalho e um nível reduzido de atividade entre as 

empresas levaram a problemas de crédito corporativo e à potencial insolvência. O Brasil 

atingiu, em seu ápice, 14 milhões de desempregados afetados de forma brutal pela crise 

econômica derivada do COVID-19. O Governo Federal e o Ministério da Economia, como 

forma de mitigação dos efeitos nefastos na economia brasileira, injetaram R$ 500 bilhões na 

economia, com o auxílio emergencial. Famílias de baixa renda tiveram uma renda 

emergencial de até R$ 400,00 mensais no auge do lockdown.  

Outras medidas adotadas do lado das empresas foram as prorrogações no recolhimento 

de impostos federais e redução de alíquotas. Todas com o objetivo de minimizar os efeitos de 

uma economia global debilitada.  

As questões de liquidez e mercado de crédito apresentaram aos formuladores de 

políticas um conjunto diferente de desafios de como lidar com as restrições do lado da oferta. 

Como resultado, o foco da política governamental se expandiu de uma crise de saúde para 

questões macroeconômicas e do mercado financeiro, que foram abordadas por meio de uma 
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combinação de políticas monetárias, fiscais e outras, incluindo fechamento de fronteiras, 

quarentenas e restrições às interações sociais. Essencialmente, enquanto as empresas tentavam 

resolver os problemas dos trabalhadores e da produção no nível da empresa, os líderes 

nacionais tentavam implementar políticas fiscais para impedir que o crescimento econômico 

se contraísse drasticamente, auxiliando trabalhadores e empresas que enfrentavam 

dificuldades financeiras. Já os banqueiros centrais ajustaram as políticas monetárias para lidar 

com o aumento do crédito, questões de mercado. 

Nos estágios iniciais da crise de saúde, as famílias estavam preocupadas com a 

repetição da perda de riqueza que experimentaram durante a crise financeira de 2008-2009, 

quando o valor de sua residência principal caiu drasticamente. 

Em conclusão, este trabalho busca realizar uma revisão dos principais periódicos com 

publicações sobre os reflexos econômicos em decorrência da crise sanitária do COVID-19. 

Pretende-se assim realizar uma revisão de literatura das principais publicações e, por meio do 

“diálogo” entre os autores, responder às seguintes perguntas de pesquisa. Como objetivo 

geral: analisar o impacto da crise do COVID-19 na geração de emprego e renda no Brasil.  

E como objetivos específicos: 

 

i) Analisar o impacto do lockdown no incremento do desemprego no Brasil;  

ii) Analisar as políticas implementadas pelo Governo Federal durante a pandemia do 

COVID-19 e seus efeitos na economia;  

iii)  Analisar o impacto do auxílio emergencial na economia brasileira. 

 

 

 



 

 17 

 

2 METODOLOGIA  

 

A presente pesquisa tem como pano de fundo metodológico a pesquisa qualitativa, 

com base na revisão sistemática de literatura (SLR) (também conhecida como “estruturada”). 

Ela entrou na pesquisa acadêmica como uma metodologia promissora para revisar a literatura 

anterior e aproximar o campo de estudo (TRANFIELD; DENYER; SMART, 2003). SLRs de 

alta qualidade apoiam melhores decisões para formuladores de políticas e empreendedores e 

ajudam os pesquisadores a sintetizar a literatura sob revisão. Devido à popularidade crescente 

desta metodologia dentro do domínio geral da gestão, a SLR recebeu mais atenção, e os 

artigos iniciais criaram regras e sugestões sobre como conduzir tais artigos de revisão na área. 

A SLR tornou-se cada vez mais popular, quase substituindo as revisões tradicionais por 

artigos de revisão individuais em gestão (JONES; GATRELL, 2014). As principais vantagens 

de uma SLR é a transparência na coleta e síntese de dados, o que resulta em um maior nível 

de objetividade e reprodutibilidade (TRANFIELD; DENYER; SMART, 2003). 

Neste trabalho, a metodologia de pesquisa de revisão sistemática de literatura em 

economia e políticas públicas, somada a essa contribuição para a investigação em Ciências 

Sociais aplicadas, pretende-se apoiar ainda mais a importância da síntese de trabalhos 

anteriores e ajudar a consolidar a literatura existente em uma determinada área. As SLRs 

oferecem a possibilidade de combinar a literatura existente e criar definições e fundamentos 

sólidos para pesquisas futuras.  

Nas pesquisas acadêmicas, existem diferentes objetivos e situações, em que os 

pesquisadores escrevem uma revisão de literatura. Normalmente, o objetivo das revisões de 

literatura é resumir e integrar o conhecimento existente sobre um tópico (ROWLEY; SLACK, 

2004). Como resultado da revisão sistemática da literatura, obteve-se um total de 244 artigos 

de pesquisa, que foram publicados por um período de 2 anos (Quadro 1). A publicação mais 

antiga data de 2020, naturalmente recente, por conta do evento do COVID-19 ter sido há 

apenas dois anos. A partir de 2021, indica-se um forte interesse pela pesquisa sobre os 

impactos econômicos decorrentes do COVID-19.  

Desde então, as publicações anuais aumentaram de forma constante, levando a um 

aumento substancial nas publicações cumulativas produzidas. Portanto, espera-se que a 

publicação anual continue a subir. No entanto, a maioria desses artigos não está disponível 

gratuitamente, e o usuário deve pagar para acessar as informações neles contidas. 
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Existem vastos campos de pesquisa em Economia e muitos grupos de pesquisa ao 

redor do mundo estão envolvidos em diferentes áreas. O estudo da área temática mostrou que 

os estudos de Economia e sua relação com o COVID-19 se concentraram principalmente em 

Economia e políticas públicas (81 artigos) e outros temas, como ciências sociais e políticas 

(62 artigos), ou até relações internacionais (12 artigos), entre outros.  

No entanto, Economia e políticas públicas é uma área multidisciplinar, uma das quais 

foi classificada na área disciplinar de Artes e Humanidades.  
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3 ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

Nas seções a seguir analisaremos os principais resultados encontrados na análise 

bibliométrica. 

 

3.1 Resultados da Análise Bibliométrica  

 

Os resultados mostraram que a as publicações utilizadas nesta pesquisa foram escritas 

em mais de 10 idiomas. 

 

Quadro 1 ‒ Números anuais e acumulados de artigos de pesquisa sobre  
Economia Comportamental de 2020 a 2022* 

Artigos 71 112 61 
Anos 2020 2021 2022 
*Até o mês de março de 2022. 

 

Os resultados mostram que quatro editoras separadas detêm os 10 principais 

periódicos mais competitivos. A Elsevier publicou os três principais artigos com um total de 

cinco.  

A Emerald Group Publishing, que tem três revistas de economia, sendo uma revista 

chamada Journal of International Economics (21 artigos) o periódico mais produtivo, seguido 

por Journal of Applied Macroeconomics (13 artigos), Journal of Banking and Finance, 

Journal of Economic Behavior and Organization e a revista brasileira de Economia também 

são periódicos relevantes. 

O Quadro 2 revela os países mais bem-sucedidos do mundo, que levaram ao 

crescimento da atividade de pesquisa de Economia e sua relação com o COVID-19.  

China e EUA contribuíram com grande parte das publicações globais, sugerindo que 

esses dois países desempenham um papel fundamental no avanço da pesquisa em economia.  

Os Estados Unidos foram o país líder com mais de 130 publicações em um total de 

244 publicações, tendo relevante participação do total de publicações do mundo.  

O maior número de países contribuintes em pesquisas é dos Estados Unidos, 

Alemanha, China e Índia. Os achados de coautoria mostraram que os Estados Unidos foi o 

país com maior associação, com 94 coautorias ligadas a 17 países/territórios. O Brasil ficou 

em décimo primeiro lugar, com cinco publicações. 
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Quadro 2 – Rede de países que mais publicaram 

Posição País Total de produção  
do país 

1 EUA 130 
2 China 22 
3 Inglaterra  17 
4 Alemanha 13 
5 Índia 12 
6 Austrália 11 
7 França 11 
8 Canadá 9 
9 Taiwan 7 
10 Itália 7 
11 Brasil 5 

 

Os resultados da busca podem não abranger todos os estudos relacionados aos 

impactos na economia em decorrência do COVID-19 disponíveis, restringindo a busca de 

*economia e COVID-19* em títulos e resumos em buscas na língua inglesa e portuguesa.  

A busca propõe-se em comparar o desempenho de estudos futuros de diversas bases de 

dados, como Scopus e Web of Science. Por exemplo, os resultados da pesquisa da Web of 

Science mostram automaticamente os artigos mais populares na área por meio de um recurso 

chamado hot paper. O recurso de hot paper mostra os principais trabalhos reconhecidos assim 

que publicados, representados por um número rápido e grande de citações.  

A análise bibliométrica usando múltiplas fontes de dados será útil para um estudo mais 

abrangente. Nos campos de Economia e políticas públicas, grande parte dos resultados da 

base de dados foi limitada a pouco mais de 16 periódicos. E para todos os estudos de 

Economia e políticas públicas, os padrões e tendências produzidos no estudo podem não se 

aplicar entre 2009 e 2019. Para melhor generalização, mais publicações científicas devem ser 

incluídas em pesquisas futuras em um período de estudo mais longo. Identificar novas 

questões e tendências relacionadas a este tópico de pesquisa é importante para replicar ou 

repetir estudos de pesquisas existentes, dada uma área emergente de pesquisa. 
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3.2 Resultados da Análise 

 

I) Economia Brasileira antes do COVID 

 

Para Oreiro(2015) A análise da relação entre desenvolvimentismo e populismo é 

recorrente na evolução da história econômica brasileira. A questão ainda voltou à pauta com a 

abordagem do novo desenvolvimentismo e sua proposta de um projeto de desenvolvimento 

nacional que não vale o “velho”, que estaria saturado de práticas populistas como observam 

Oreiro e Feijó (2010). O novo desenvolvimentismo pode ser definido, segundo Oreiro (2015), 

como um conjunto de políticas econômicas e propostas institucionais que podem fazer com 

que os países de desenvolvimento intermediário alcancem o nível médio de renda dos países 

desenvolvidos. Nesse contexto, os 15 anos que se seguiram ao fim da Segunda Guerra 

Mundial foram marcados pela expansão da economia brasileira em ritmo mais acelerado do 

que qualquer outro país latino-americano. A taxa média anual de crescimento do Produto 

Interno Bruto (PIB) do Brasil nesse período foi, de fato, uma das maiores do mundo, superada 

no Ocidente apenas pela Alemanha, e no Oriente, apenas pelo Japão e as pequenas economias 

da Coreia do Sul e Taiwan. De fato, entre 1946 e 1960, a taxa média anual de crescimento da 

economia brasileira foi de 6,3%; para a Alemanha, 10,5%; 9,1% do Japão; para a Coreia do 

Sul, 6,5%; e Taiwan, 7,6%, segundo Maddison (1997). No entanto, o início da década de 

1960 marcou o fim dessa era de crescimento acelerado da economia brasileira. Entre 1963 e 

1967, a taxa de crescimento econômico do país caiu para metade daquela registrada na década 

anterior, gerando um acalorado debate sobre o tipo de reforma econômica que seria capaz de 

resgatar as taxas históricas, como mostram Earp e Prado (2003). 

Por outro lado, não pode se deixar de lado os fatores geográficos quando se trata da 

gestão de uma pandemia em um pais continental como o Brasil.   

Em comparação com muitos outros países da Europa, a Estônia, que possui 1,3 milhão 

conseguiu conter a propagação do vírus de forma bastante eficaz (Sildam, 2020). Em 15 de 

maio, o número total de casos testados positivamente era de 1766 e o número de mortes por 

COVID-19 na Estônia era de 63 (ou seja, 47 mortes por milhão de habitantes).1 Entre os 27 

estados membros da União Europeia, a Estônia teve o 11º menor número de mortes por 

milhão. Em termos do índice de rigor das respostas políticas (calculado pela Escola de 

Governo Balavatnik da Universidade de Oxford)2 a Estónia obteve uma pontuação de 80-

90% (sendo 100 a resposta mais rigorosa) (Raudla,2021) 
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Alguns defendiam a separação entre as esferas econômica e política, porque 

acreditavam que a economia era racional, enquanto a política era passional, assim, o mercado 

com seu sistema de precificação racional, por si só, garantiria o desenvolvimento econômico. 

As ações estatais, por outro lado, seriam inócuas ou mesmo prejudiciais à economia, segundo 

Bresser-Pereira (1982). Outros entenderam que as intervenções estatais (principalmente a 

instabilidade monetária) estavam no centro do atraso brasileiro.  

Para os economistas liberais, portanto, era errônea a ideia de que a superação da crise 

do desenvolvimento seria possível com base na reforma e na intervenção do Estado na 

economia. De fato, a excessiva intervenção estatal e o descaso com a estabilidade econômica 

seriam os principais motivos da persistência do atraso econômico brasileiro. Esses 

economistas argumentavam, portanto, que o populismo econômico era a raiz do problema, 

pois gerava instabilidade monetária e clima inadequado para a expansão do investimento 

privado, segundo Bresser-Pereira (1982). 

Por outro lado, para (Lisboa e Mendes, 2020)   o desempenho da economia brasileira 

tem decepcionado nas últimas décadas, ainda mais em comparação com os outros emergentes. 

Após o fim da hiperinflação Mesmo em 1994, a nossa taxa de crescimento apenas 

acompanhou a mídia dos demais países e foi bem inferior à observada em alguns países da 

América Latina, do sul da Ásia e do Leste Europeu. 

(Lisboa e Mendes, 2020) complementam que o baixo desempenho se agravou com 

uma desaceleração lenta a partir de 2010 e, posteriormente, com várias concessões do fim da 

gestão Dilma. No fim de 2016 em diante, a economia se estabilizou e começou uma lenta 

retomada, insuficiente para restabelecer os níveis de renda pré-crise. 

Um dos pontos levantados por (Lisboa e Mendes, 2020) que corroboram para o baixo 

crescimento Brasileiro Nosso sistema tributário, por, é composto por diversos tributos sobre 

consumo e faturamento, com regras complexas e pouco precisas sobre as bases de cálculo dos 

tributos devidos em meio a invenções criativas, como a do crédito físico (conceder cre- Aqui 

estão os insumos que contribuem para o processo produtivo), que acabam entre os insumos e 

os insumos intensivos apenas para o processamento. Para os autores, essas regras tributárias 

distorcem os preços relativos e terminam por igualmente induzir uma má alocação de capital 

na nossa economia, agora para o baixo crescimento. Surpreendentemente, a discussão 

tributária no Brasil parece ignorar o impacto das regras sobre as decisões de produção e 

investimento e sua repercussão sobre a produtividade. 
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Já para Bresser-Pereira (1982),  O que ele denomina de populismo na política fiscal, 

que levou o Estado a realizar gastos que ultrapassaram sua capacidade de arrecadação, 

gerando pressões inflacionárias; populismo na política de crédito, que financiou o 

investimento com expansão da oferta monetária, e não aumento da poupança interna, levando 

a uma nova fonte de pressão inflacionária; e populismo na política salarial, que levou a um 

aumento da folha de pagamento superior ao crescimento da produtividade. 

Nesse contexto, além do desenvolvimentismo da discussão, em 1999, a economia 

brasileira se livrou de uma das últimas bandas do processo de estabilização implantado em 

1994: a rigidez do regime cambial. Desde então, um regime de metas de inflação foi 

implementado. Segundo Oreiro (2015), em 1999, iniciou-se também um regime de política 

macroeconômica que ficou conhecido como “Tripé Macroeconômico”, que se baseava na 

combinação de superávit primário com regime de metas de inflação e câmbio flutuante. 

Ainda, segundo Oreiro (2015), já em 2006, esse regime havia passado por transformações, 

com a mudança na contabilização dos investimentos na meta de superávit primário. Outras 

medidas, como o abandono da tendência de queda das metas de inflação e a atuação do Banco 

Central do Brasil no mercado de câmbio para minimizar a apreciação nominal do câmbio, 

flexibilizaram o tripé e estimularam a economia por meio de incentivos à demanda lateral. 

Morais e Saad-Filho (2011) mostraram que, a partir de 2006, e especialmente em 2007-2010, 

a inflexão da política macroeconômica resultou no crescimento do PIB. Segundo os autores, 

vários aspectos da nova matriz macroeconômica foram defendidos pelo novo 

desenvolvimentismo. 

Para o autor, a crise financeira provocada pela queda do Lehman Brothers em 

setembro de 2008 teve um impacto significativo na economia mundial, revertendo a trajetória 

de crescimento econômico. A economia brasileira foi fortemente impactada pela crise e, no 

quarto trimestre de 2008, o PIB caiu 14,7%, anualizado na comparação trimestral. Em nível 

internacional, a crise financeira. 

Em resposta aos efeitos da crise, o governo aprofundou a flexibilização do Tripé 

Macroeconômico, conforme destacado por Oreiro (2015). O governo adiou a cobrança de 

tributos, como o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), o Programa de Integração 

Social (PIS), a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e a retenção 

na fonte e acelerou a devolução de créditos tributários para empresas. Os gastos com o 

Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) e programas sociais foram mantidos e 

ampliados, principalmente pelos empréstimos do Tesouro, bancos públicos (principalmente 
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Banco do Brasil e Caixa Econômica Federal) e Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social (Bndes). 

Oreiro (2015) aponta que, a partir de 2008, os gastos primários federais aumentaram 

consideravelmente, proporcionando uma política fiscal altamente expansionista. Um modesto 

superávit primário foi capaz de manter uma relação dívida/PIB estável com ligeira tendência 

de queda até 2013, quando a relação Dívida Pública Bruta/PIB atingiu o patamar de 51,69%. 

Segundo o Autor, vale notar que uma ferramenta importante na implementação de 

estímulos governamentais é a ampliação do balanço do Bndes. A política visava a 

estabelecimento/criação de campeões nacionais e a escolha de setores “estratégicos” que 

recebessem subsídios, como a indústria automobilística, e proteção (na forma de conteúdo 

local e preço) no caso da indústria naval, para citar apenas dois exemplos. Observe que o 

crescente volume de desembolsos do Bndes concentrou-se em indústrias de grande e médio 

porte, especialmente no setor de construção, bem como de energia e alimentos.  Houve uma 

tendência de crescimento dos desembolsos de 2008 até 2013, quando os desembolsos 

atingiram um total de R$ 190 bilhões. A partir de então, há uma reversão nos desembolsos em 

2017, com valores inferiores a 2008 em termos nominais. 

Filgueiras e Gonçalves (2007),  destacam que o impacto das crises econômicas pode 

variar de acordo com as características de cada país, como dependência do mercado 

internacional, endividamento e políticas de expansão econômica, entre outras. A intervenção 

excessiva do Estado na economia pode prejudicar o ambiente econômico, uma vez que o 

Estado não tem capacidade empreendedora e, muitas vezes, atua na economia com interesses 

contrários aos que geram crescimento econômico. A intervenção excessiva pode ocorrer por 

meio da regulação excessiva da economia e das práticas comerciais, o que pode levar a uma 

queda significativa na taxa de crescimento potencial desta. 

Segundo Filgueiras e Gonçalves (2007), as políticas regulatórias trazem prejuízos, 

como custos de transação atrelados a estas, que estimulam relações oportunistas entre atores 

públicos e privados, gerando, por exemplo, corrupção. Assim, falhas governamentais 

acontecem quando há ineficiência sistêmica. Uma vez que existem custos de transação 

decorrentes de políticas regulatórias, há então informações assimétricas nos mercados, 

fragilidades institucionais e atividades alocativas, gerando conluios e preferências entre atores 

estatais e privados, culminando em empréstimos com taxas subsidiadas de juros e prazos 

especiais, até com preferência para investimentos em regiões politicamente mais fortes, em 

detrimento de outras. 
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Reinhart e Rogoff (2008) analisaram os determinantes da crise do subprime e 

identificaram fatores internos e externos, como potenciais determinantes da crise norte-

americana de 2008. 

As variáveis se concentram principalmente em mudanças estruturais para mitigar as 

falhas do governo e seus efeitos nocivos na economia como um todo. Por outro lado, o autor 

aponta que as economias internacionalizadas são mais suscetíveis aos impactos da conjuntura 

econômica internacional, uma vez que o ambiente econômico global gera interdependência 

entre os países. Nesse sentido, Baumann, Canuto e Gonçalves (2004) afirmam que o grau de 

impacto nas economias abertas depende de três fatores principais: a magnitude do mercado 

interno, a variedade de importação e exportação e a capacidade tecnológica, e a política 

comercial e monetária. Existem vários mecanismos para a propagação internacional da 

instabilidade econômica ou ciclos econômicos internacionais, e esses mecanismos podem ser 

classificados entre as diferentes esferas das relações econômicas internacionais, como a 

comercial, produtiva, tecnológica, monetária e financeira. Na esfera comercial, o mecanismo 

mais óbvio é a relação entre as exportações do país e a renda mundial. O multiplicador com 

repercussão externa expressa essa interdependência entre os agregados macroeconômicos de 

dois países. Por essa razão, crises econômicas internacionais podem dar origem a pressões 

protecionistas em todo o mundo, o que é chamado de guerra comercial (medidas 

protecionistas crescentes). Mesmo na esfera comercial, as crises globais tendem a promover a 

competição no mercado mundial por meio da guerra cambial (desvalorizações crescentes da 

taxa de câmbio). As guerras comerciais e cambiais são instrumentos de crise econômica de 

produção mercantilista. Países com alto grau de especialização exportadora de commodities 

são mais suscetíveis à instabilidade econômica internacional, devido à inconsistência dos 

termos de troca decorrente de guerras comerciais e cambiais. 

Na esfera produtiva, os principais mecanismos envolvem estratégias, conduta e 

atuação de empresas transnacionais ou globais. Países com maior grau de internacionalização 

da produção (desnacionalização) são mais propensos a ter fluxos de bens, serviços, ativos 

intangíveis e capital. No contexto de uma crise global, esses países dependentes sofrem mais 

com a realocação de recursos por corporações transnacionais. Na esfera monetária, enquanto a 

economia mundial prospera, há um extraordinário mecanismo de aumento dos fluxos 

financeiros internacionais, ou seja, os bancos locais captam as baixas taxas de juros, os fundos 

em moeda estrangeira e emprestam em moeda nacional, conforme Harding e Pagan (2006). 

Por outro lado, quando a economia mundial passa por uma fase menos favorável com a 

contração da liquidez internacional, não há recuperação das carteiras em escala global e há 
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aumento da aversão ao risco. Harding e Pagan (2006) argumentam que países com alta 

vulnerabilidade externa estrutural (devido, por exemplo, a altos passivos externos líquidos e 

déficits de governança) são mais propensos a sofrer ataques especulativos. 

Aliber (2016) destaca que cada uma das várias crises da história segue uma expansão 

de crédito e essas expansões estão relacionadas aos fluxos internacionais de capital. Nesse 

sentido, há uma combinação de fatores internos e externos. A economia pública convencional 

geralmente presta pouca atenção às emergências de saúde pública e suas consequências. A 

abordagem dos livros didáticos analisa a economia dos programas de provisão e transferência 

de bens públicos em geral, mas raramente se concentra em tomar medidas emergenciais do 

tipo visto nos últimos meses. Há também comparativamente pouca discussão sobre até que 

ponto a política do governo pode orientar o comportamento dos cidadãos por meio da 

exortação. 

 

II) Efeitos do COVID na Economia Brasileira 

 

O termo lockdown entrou no dicionário como uma série de medidas encorajando o 

trabalho em casa, limitando reuniões públicas, mantendo as pessoas fora do transporte público 

e restringindo interações sociais casuais, levando a um autoisolamento.  

Para Alvarez e Lippi (2020), para quase toda a população, esta foi uma medida sem 

precedentes. Mas qualquer um que estivesse ciente da história das pandemias reconheceria 

ecos de tais medidas políticas. Durante os episódios da Peste Negra, que devastou o mundo 

por cerca de quatro séculos, houve frequentes bloqueios e medidas de quarentena. Mas isso 

não conseguiu parar cerca de 50 milhões de ser vítimas da doença nesse período. Basta dizer 

que as sociedades humanas tiveram que gerenciar doenças infecciosas graves ao longo da 

história e tentar mitigar as consequências econômicas. O autor ainda destaca que o ponto de 

partida para o bloqueio mais recente é diferente do que aconteceu no passado. Primeiro, vive-

se em uma economia globalizada, moderna, com complexas cadeias de suprimentos nacionais 

e internacionais, em que os choques econômicos são transmitidos através do espaço. Em 

segundo lugar, os estados modernos nos países desenvolvidos desempenham um papel 

importante na gestão das suas economias e no apoio aos seus cidadãos. Para Budish (2020), 

este foi em grande parte um fenômeno do século XX, com aumentos nas despesas estatais 

subindo de cerca de 10 a 40 por cento do PIB ao longo do século em muitos países avançados. 

Terceiro, os estados modernos são mais responsáveis e mais dependentes, portanto, do apoio 

de seus cidadãos do que no passado, com a maior parte rica do mundo presidida por governos 
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considerados democráticos de uma forma ou de outra. Houve tanto desafios quanto 

oportunidades. Segundo Budish (2020), há desafios porque as restrições de comportamento 

variam amplamente entre atividades locais e globais. Além disso, há muito mais espaço para 

comparar experiências que podem ser benéficas para o aprendizado, mas também podem levar 

os governos a seguir o que outros governos estão fazendo, em vez de adequar as políticas às 

condições locais. No entanto, também existem oportunidades em que esse aprendizado é 

benéfico, e as grandes crises frequentemente têm sido oportunidades de renovação e 

construção de novas formas de capacidade estatal com benefícios duradouros. 

Budish (2020) destaca que a justificativa para o bloqueio foi o risco que as pessoas 

infectadas representavam para outras, especialmente certos grupos vulneráveis, se houvesse 

continuado com as interações físicas associadas a uma economia e sociedade em 

funcionamento normal. As economias prosperam na proximidade física e na mobilidade de 

bens e pessoas. O bloqueio atingiu o cerne disso. As estimativas agora sugerem que houve um 

golpe imediato na economia, em uma escala que provavelmente aparecerá nos próximos anos 

como a maior recessão desde o início dos registros da economia brasileira, impactos em seus 

rendimentos, enquanto as famílias ricas experimentam grandes reduções (proporcionais) em 

seu consumo, com maiores poupanças, custos em termos de doença, morte e autoproteção que 

os indivíduos teriam adotado. Há algum indício disso em Acemoglu (2020), que constataram 

que o consumo estava em declínio antes das medidas formais de bloqueio serem introduzidas, 

à medida que as pessoas mudavam de comportamento e em razão de a suspensão do bloqueio 

não ter tido um impacto instantâneo no comportamento. No entanto, é difícil saber como teria 

sido o contrafactual. Portanto, é preciso cautela ao comparar o status quo de dois anos atrás 

com o que está acontecendo agora, e seria enganoso atribuir a diferença exclusivamente ao 

bloqueio. Cada vez mais se percebe como os custos e benefícios econômicos e sociais do 

bloqueio são distribuídos de forma desigual. Por exemplo, existem grandes variações entre 

jovens e idosos, diferentes tipos de trabalhadores, alguns grupos étnicos, urbanos e rurais, 

geografia, entre ricos e pobres, que os números agregados não refletem. Assim, uma análise 

muito mais granular de como o bloqueio afetou a economia e a sociedade é necessária para 

compreender seus efeitos. Muitos trabalhadores podem trabalhar em casa em um lockdown e 

têm pouco impacto econômico direto perceptível com as medidas adotadas, enquanto outros 

perderam completamente seus meios de subsistência. Os jovens, que são muito menos 

afetados pela doença diretamente, provavelmente arcarão com uma parte significativa do 

preço econômico – possivelmente pagando mais caro. 
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Acemoglu (2020) destaca que uma abordagem de política econômica deve ter, em sua 

essência, o desenho da melhor combinação de políticas para alcançar o nível desejado de 

controle de infecção a um custo econômico mínimo, com o devido respeito às consequências 

distributivas.  

Para Acemoglu (2020), os cálculos e calibrações desses custos fornecem orientação 

para as diferentes estratégias de contenção que poderiam ser consideradas. É importante 

conceber o portfólio certo de ferramentas econômicas. Uma grande lição da análise de 

políticas é de que a identificação de quais combinações de instrumentos são necessárias para 

atingir tal objetivo é essencial para a tomada de decisões sociais. Fundamentalmente, isso 

significa prestar atenção às consequências distributivas de cada medida, bem como aos 

incentivos econômicos que elas criam. Acemoglu (2020) complementa que uma abordagem, 

às vezes, chamada de análise de custo-benefício examina como gerenciar e avaliar os custos 

para atingir as metas de diferentes maneiras. No contexto atual, o objetivo de manter o 

controle sobre as infecções deve então ser ponderado em relação aos custos econômicos e 

suas distribuições associadas ao alcance desse objetivo por diferentes meios. Portanto, há dois 

amplos conjuntos de considerações. Segundo o autor, primeiro, há um benefício direto em 

relaxar as medidas de bloqueio na forma de ganhos para consumidores e trabalhadores. Isso 

pode ser captado com mudanças nos custos de produção, salários, consumo e emprego, 

dependendo do contexto. É importante perguntar quem são os beneficiários, pois é 

improvável que sejam uniformes, e a distribuição é importante. Em segundo lugar, há um 

custo em termos das consequências para as taxas de infecção associadas a tais medidas.   

A crise social e econômica desencadeada pela pandemia do COVID-19 colocou 83,5% 

do mercado de trabalho no Brasil em estado de vulnerabilidade (BARBOSA; PRATES, 

2020). E mesmo com políticas emergenciais, estima-se que pelo menos 26 milhões de 

trabalhadores (mais de um quarto da população economicamente ativa) não terão acesso a 

nenhuma indenização: seja seguro-desemprego, Renda Básica Emergencial (EBI) ou direito a 

uma significativa retirada do seu fundo de trabalho (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço).  

BARBOSA; PRATES, 2020 reforçam que Como muitos outros países em 

desenvolvimento, no entanto, o Brasil já sofria de estado de emergência antes da pandemia do 

COVID-19. No caso brasileiro, a fraca recuperação da crise econômica de 2015-2016, somada 

à nova epidemia de coronavírus, se combinaram para criar a tempestade perfeita. 

No início de 2020, o Brasil tinha 12,6% de desemprego, 5% de desemprego oculto por 

desânimo, 40% de informalidade e desigualdade em rápido crescimento. Para a metade 

inferior da pirâmide social, a crise de 2015 nunca terminou. Desde então, a população mais 
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pobre tem sofrido perdas de renda a cada ano. Programas de transferência direcionados não 

tiveram efeito anticíclico (BARBOSA; PRATES, 2020). Cortes orçamentários sistemáticos 

no Programa Bolsa Família resultaram em queda no número de beneficiários e no valor médio 

repassado. Isso levou a um aumento na fila para entrada no programa (pessoas que atendem 

aos critérios de elegibilidade, mas não são incorporadas). Em grande medida, a persistência da 

pobreza resulta do desmantelamento das políticas sociais após 2015. 

BARBOSA; PRATES, 2020 destacam que A pandemia chegou com efeitos 

devastadores. Dados do Ministério da Economia mostram saldo negativo de mais de 1 milhão 

de empregos formais entre março e abril. No total, houve um aumento de 4,9 milhões no 

número de desempregados. Além disso, até 26 de maio, a jornada de trabalho e os salários 

foram reduzidos para 8,1 milhões de trabalhadores, em um programa especial para o mercado 

formal de trabalho. Mais da metade desses acordos trabalhistas foram para a suspensão total 

dos contratos de trabalho. 

A taxa oficial de desemprego em maio foi de 10,1%, um pouco menor do que em 

janeiro e fevereiro. No entanto, ao se levar em conta também o contingente de pessoas que 

não conseguiram procurar emprego, especificamente devido à pandemia (e às políticas de 

distanciamento social), esse número sobe para 25,4%. Se não houvesse nenhum tipo de 

auxílio governamental, a renda domiciliar per capita teria caído R$ 66 (5,0%) e a taxa de 

pobreza teria subido de 18,7 para 21,9% da população (BARBOSA; PRATES, 2020). 

Para Freire et al. (2021) O Programa Renda Básica Emergencial (EBI) amenizou o 

impacto na renda média dos trabalhadores informais e das famílias mais pobres. Trata-se de 

uma transferência de caixa incondicional de R$ 600, inicialmente por 3 meses, que foi 

instituída pela Lei Federal nº 13.982/2020. No entanto, as situações de pobreza envolvem uma 

multiplicidade de dimensões não totalmente captadas apenas pela renda: más condições de 

moradia, falta de acesso a serviços públicos, maior exposição à violência e ao crime, 

empregos precários, etc.  – transferência de dinheiro a prazo. E o dinheiro recebido 

certamente não compensa as mortes por COVID-19, maiores entre os mais pobres, ou seja, as 

taxas de pobreza, medidas como insuficiência de renda, tornam-se menos correlacionadas e 

uma proxy inadequada para a pobreza multidimensional real. Deve-se também atentar para o 

caráter transitório ou temporário dessas transferências: após o término do benefício 

emergencial, voltou-se imediatamente ao cenário desolador criado pela pandemia. 

Embora o EBI seja uma medida essencial, deixa de fora uma grande parcela da 

população localizada no “meio” da distribuição de renda. Alguns desses indivíduos transitam 

constantemente entre a formalidade e a informalidade, entrando e saindo da pobreza: qualquer 
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fotografia estática os colocaria categoricamente de um lado ou de outro (no entanto, como o 

gato de Schrödinger, eles vivem em uma superposição quântica de estados). Outro grupo é a 

categoria chamada de “novos vulneráveis”: trabalhadores formais que, em condições usuais 

(ou mesmo em crise), não estariam em risco, mas foram duramente atingidos por crises 

econômicas e/ou acordos de redução salarial. Freire et al. (2021) 

 

De qualquer forma, o EBI teve impactos positivos na circulação econômica, mesmo 

em meio a uma pandemia. Freire et al. (2021) argumentam que o benefício pago à população 

mais pobre se espalha, por meio do consumo, para outras famílias e faixas de renda – ou seja, 

gera impulso econômico durante a crise e permite a arrecadação de impostos sobre consumo e 

produção, retroalimentando finanças públicas. Sem o EBI, o PIB brasileiro teria despencado 

ainda mais em 2020. Freire et al. (2021) 

A necessidade inevitável de distanciamento social para conter a doença sabotou os 

planos malfadados de crescimento e ajuste em 2020. Além disso, as políticas de isolamento 

social no Brasil eram extremamente descoordenadas entre o governo central e os estados 

(BARBERIA et al., 2020). Por um lado, o presidente Jair Bolsonaro nunca admitiu a 

gravidade da pandemia e boicotou abertamente as medidas de isolamento social, chegando a 

contrariar as recomendações do Ministério da Saúde. Por outro, os governadores estaduais 

adotaram medidas mais ou menos erráticas, dependendo de seu alinhamento político com o 

presidente. 

No plano internacional, as iniciativas de integração regional ao longo dos anos 2000 

foram abaladas pelos novos governos de direita na América Latina, menos propensos à 

cooperação sul-sul. Instituições criadas para reforçar e promover a integração regional nos 

anos 2000, como a Comunidade de Estados Latino-Americanos e Caribenhos (Celac), estão 

sendo deixadas por conta própria (PRATES; LAGES [a ser publicado]). E o Brasil, como 

maior país do continente, teve papel central nesse processo, que acabou paralisando os 

esforços coordenados entre os países e agravou a propagação do vírus na região. Do lado 

brasileiro, as ações coletivas de enfrentamento à pandemia foram afetadas negativamente 

tanto internamente (o governo central não coordena com os Estados), quanto no nível 

internacional, prejudicando claramente sua eficácia. 

A verdade é que o Brasil fez muito pouco para conter a pandemia, e as consequências 

são devastadoras. O número de mortos atingiu níveis muito acima do necessário, embora o 

sistema público de saúde do Brasil seja reconhecido mundialmente por sua amplitude, 

capilaridade e competência para lidar com situações semelhantes. Não é por acaso que o país 
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tem sido extremamente bem-sucedido no combate a HIV, malária e vírus Zika. No entanto, ao 

minar o papel central de médicos, especialistas e cientistas, o presidente Jair Bolsonaro 

transformou o Ministério da Saúde em nada mais que um coadjuvante no combate à 

pandemia. 

 

III) Reações e Consequências do COVID na Economia Brasileira 

 

As transferências de renda voltadas exclusivamente para a extrema pobreza, como o 

Bolsa Família no Brasil, desconsideram a volatilidade da renda que atinge quase dois terços 

da população – problema que nunca foi abordado por nenhuma política social; uma ferida que 

reabre a cada nova instabilidade. Uma renda emergencial é justificável, pois não se vive em 

tempos normais. No entanto, a situação “habitual” em países de renda média – como Brasil, 

Índia, África do Sul e muitos outros países latino-americanos, africanos e asiáticos – continua 

profundamente marcada por mazelas sociais injustificáveis, impelindo-os a uma renda básica 

permanente.  

Um programa de renda mais amplo, no entanto, não pode substituir outras políticas 

sociais e assistenciais – especialmente saúde, educação e serviços de assistência social 

prestados pelo Estado. Caso contrário, significaria apenas uma “voucherização” da proteção 

social. Pelo contrário, deve ser integrado a um amplo sistema de proteção social para 

enfrentar os desafios impostos pelo legado da pandemia, o impacto da digitalização no 

mercado de trabalho e as novas formas de informalidade. 

Nesse sentido, destaca-se o crescimento vertiginoso dos chamados “trabalhadores 

independentes” em todo o mundo. Ao contrário dos trabalhadores informais e autônomos 

tradicionais, os “independentes” realizam atividades que são intermediadas por meio das 

chamadas plataformas sob demanda. 

A Organização Internacional do Trabalho (OIT) tem reiterado consistentemente que a 

economia de plataforma pode afetar negativamente a realização dos Princípios e Direitos 

Fundamentais no Trabalho, estabelecidos em 1998. Além disso, o trabalho tem se tornado 

cada vez mais supervisionado (seja fisicamente ou por meio de mecanismos de inteligência 

artificial) e caracterizado por uma relação de dependência com o(s) cliente(s) (DE STEFANO, 

2019). Mas nem os consumidores nem os “organizadores” das plataformas reconhecem uma 

relação trabalhista que implicaria responsabilização pela previdência social dos trabalhadores. 

Os efeitos da digitalização no trabalho e sua regulamentação já estavam em andamento 

antes da pandemia (PAUS; FORD, 2018). No entanto, embora esse processo tenha sido 
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expedido para algumas ocupações e atividades, também ficou claro que existem limites 

inerentes à natureza de algumas ocupações. De qualquer forma, a pandemia revelou 

potencialidades, mas também limites para a digitalização. 

Desde 2015, o desemprego vem aumentando entre a população brasileira com 14 anos 

ou mais, e cresceu após o início da pandemia e medidas relacionadas à sua contenção (Gráfico 

1). 

 

Gráfico 1 ‒ Taxa de desemprego (%) da população brasileira com 14 anos ou mais entre 2015  

e o terceiro trimestre de 2020. Brasil, 2020 

 
 

Fonte: Banco Mundial. 
 
 

Entende-se por desempregada a população que atualmente procura ocupação. No 

terceiro trimestre de 2020, havia 13,7 milhões de pessoas desempregadas (14,6% da 

população de 14 anos ou mais), com um aumento de 3 milhões de pessoas até janeiro de 

2021, de acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

Apesar do crescimento geral nacional, há também disparidades regionais e de gênero a 

serem observadas: o desemprego é maior entre as mulheres (16,8%) e na região Nordeste 

(17,9%) do país. O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) também identificou 

desemprego crescente, atingindo 13,7% da população em julho de 2020, justificado pela 

retração das atividades no mercado de trabalho devido à pandemia. Dados do Ministério da 

Economia mostram que nos primeiros cinco meses de 2020, o Brasil acumulou 3.297.396 

pedidos de seguro-desemprego, representando um aumento de 12,4% do total em 2019. Em 
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maio de 2020, esse percentual aumentou 28,3% em relação ao mês anterior e 53% em relação 

ao mesmo mês de 2019. 

A renda familiar é um dos fatores associados à Insegurança Alimentar (IA). O 

aumento do desemprego e da extrema pobreza podem reduzir drasticamente o poder de 

compra das pessoas e o acesso à alimentação adequada e saudável. No Brasil, a IA é medida 

pela Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA, Brazilian Food Insecurity Scale), que 

expressa a percepção das famílias em relação ao acesso aos alimentos. Registros 

internacionais indicam que a pandemia pode aumentar a IA, especialmente em países como o 

Brasil, com desafios anteriores na redução da pobreza e da fome. Verifica-se, a partir do 

gráfico 2, o incremento do número de famílias em situação de extrema pobreza no Brasil: 

 

Gráfico 2 ‒ Famílias em extrema pobreza entre 2015 e outubro de 2020. Brasil, 2020 

 

Fonte: Banco Mundial. 

 

Treze das dezessete capitais brasileiras investigadas pela Pesquisa Nacional de 

Alimentos Básicos, segundo o Departamento Intersindical de Estatísticas e Estudos 

Socioeconômicos (Dieese), demonstraram aumento nos preços dos alimentos in natura e 

minimamente processados. No estado de São Paulo, por exemplo, esses preços acumularam 

alta de 12% nos últimos 12 meses, situação ainda agravada pelas restrições à circulação, que 

limitam a mão de obra disponível, mas principalmente por políticas protecionistas de 

exportação e importações, que também contribuem para o aumento dos preços dos alimentos. 
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Em abril de 2020, o governo federal sancionou a concessão de uma Renda Básica 

Emergencial de R$ 600 para grupos vulneráveis durante a pandemia. No entanto, a resposta 

tardia, a dificuldade de acesso ao programa e seu caráter temporário reduziram sua efetividade 

ao direito à alimentação. Além disso, dados extraídos do Ministério da Economia, indicam 

que 158.452 pessoas foram cortadas do Bolsa Família em março de 2020, com efeitos 

desproporcionais na região Nordeste, que atualmente detém 25% dos casos e de mortes por 

COVID-19 no país, lidando com uma taxa de desemprego regional de 17,9%, com 51% das 

famílias em extrema pobreza no Brasil e 49,7% das famílias do Programa Bolsa Família 

(PBF).  

Além disso, os cortes no PBF tendem a afetar desproporcionalmente as mulheres, as 

principais beneficiárias do programa e com suas maiores taxas de desemprego (Gráfico 1). 

Esses cortes agravam a vulnerabilidade das mulheres à IF durante a pandemia. 

Apesar de temporária, a Renda Básica Emergencial tem impactado positivamente a 

população mais vulnerável, atingindo 30,2 milhões de domicílios. Em maio de 2020, a 

política social era a única fonte de renda para 5,2% dos domicílios (cerca de 3,5 milhões). 

Estima-se que a receita compensou 45% do impacto da pandemia no total de salários. 

Paralelamente, o governo federal debate a criação de um programa de renda mínima, 

Renda Brasil, cujos beneficiários seriam as famílias do PBF, além dos trabalhadores informais 

identificados com a Renda Básica Emergencial. Ainda que precoces, as especulações sobre o 

suposto programa preveem a extinção ou redução de outras políticas sociais, como o 

Benefício de Prestação Continuada (BPC), abono salarial e auxílio-desemprego para pescador 

durante a temporada de interdição, que são disposições majoritariamente concedidas para 

populações vulneráveis, como idosos, pessoas com deficiência e pescadores artesanais. 

Assim, o debate sobre um programa de renda básica revive as questões da reforma tributária e 

dos gastos públicos. Nas áreas de alimentação e nutrição, embora o país tenha saído do Mapa 

da Fome em 2014, após mais de uma década de políticas e programas públicos. Segundo a 

Organização das Nações Unidas (ONU), a crise econômica e política iniciada em 2015 

resultou em rupturas institucionais, cortes orçamentários e desvantagens nos direitos sociais e 

na agenda de políticas de SAN. Assim, a partir de 2016, assistiu-se à crescente prevalência da 

fome. 

Por outro lado, novas medidas de austeridade vêm sendo debatidas mundialmente, 

com cortes nas políticas sociais. 

Além da fragilização das políticas sociais, verifica-se por dados extraídos do IBGE, 

que o Brasil também enfrenta a ruptura dos processos de disseminação de informações sobre 
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IF. Os dados nacionais disponíveis, em agosto de 2020, fornecidos pela Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios (PNAD), ainda se referem a 2013. Em 2017/2018, a Pesquisa de 

Orçamentos Familiares (POF) utilizou a EBIA para estimar a insegurança alimentar pela 

primeira vez. Segundo ele, 36,7% dos domicílios investigados apresentavam algum nível de 

insegurança alimentar (contra 22,6%, em 2013, segundo a PNAD): 24% apresentavam IA 

leve, 8,1% IA moderada e 4,6% IA grave [36]. Um estudo recente estimou o aumento da 

insegurança alimentar no Brasil, especialmente entre a população com renda de até ¼ de um 

salário-mínimo per capita, reforçando o crescimento da fome relacionada à pobreza. 

Historicamente, a fome é medida por indicadores indiretos que, como a EBIA, 

apresentam limitações em termos de precisão. Assim, à medida que as preocupações com a 

fome crescem na população, são cada vez mais necessários indicadores capazes de mensurá-la 

com mais precisão, subsidiando as tomadas de decisão relacionadas à sua reversão. 

A crise nacional provocada pela COVID-19 expõe a realidade de uma sociedade 

histórica e estruturalmente desigual, na qual é necessária a ação estatal para preservar renda, 

empregos e apoiar populações vulneráveis, para evitar o crescimento da pobreza e da fome.  

O governo brasileiro é reconhecido tanto pela ONU quanto pela comunidade científica 

internacional como um dos piores do mundo, quando se trata de enfrentar os danos causados 

pela COVID-19. Além da incapacidade governamental de construir políticas sociais e 

econômicas voltadas para resultados, a pandemia e seus efeitos sobre o desemprego e a 

pobreza contribuem para a trajetória crescente da fome no país. 

O número de publicações atualizadas sobre as relações da pandemia e seus desfechos 

socioeconômicos ainda é reduzido, limitando a discussão dos resultados encontrados no 

presente estudo. Dado o caráter preliminar desta nota e seu uso de dados recentemente 

publicados sobre desemprego, pobreza e IF, sugere-se o desenvolvimento de novos estudos 

analisando o impacto da pandemia nas questões sociais de insegurança alimentar e fome, 

buscando contribuições mais robustas. No entanto, os resultados apresentados já apontam para 

um cenário difícil, em que a relevância do combate à fome e da defesa do direito humano à 

alimentação adequada e saudável nas políticas públicas brasileiras precisa ser resgatada, para 

reverter o desmonte dos anos anteriores. 

No início de 2020, o mercado de trabalho brasileiro ainda estava se recuperando da 

recessão de 2015-2016. Depois de atingir o nível mais alto desde que a atual série de 

desemprego começou em 2012, no início de 2017, a taxa de desemprego caiu lentamente de 

13,7% para cerca de 11% no final de 2019. Olhando para uma medida mais ampla de 

subutilização do trabalho, abrangendo trabalhadores desempregados, subempregados e 
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desencorajados, constata-se ainda alto nível de folga no mercado de trabalho em 2019. O 

choque do COVID-19 atingiu assim o mercado de trabalho do Brasil ainda em uma posição 

frágil. Como em muitos países ao redor do mundo, as perdas de empregos durante os 

primeiros meses do choque foram sem precedentes. No geral, em agosto de 2020, o Brasil 

perdeu cerca de 12 milhões de empregos em relação ao mesmo período de 2019, com a maior 

parte dessas perdas concentradas em março, abril e maio. Isso excede em muito a destruição 

de cerca de 4 milhões de empregos durante a profunda recessão de 2015-2016 no Brasil.  

A comparação das estimativas de empregos em risco ex-ante com a perda ex-post de 

emprego entre 2020T2 e 2019T2 mostra que a distribuição setorial de empregos em risco é 

razoavelmente bem estimada em relação às mudanças reais no emprego. No entanto, as perdas 

totais de empregos foram significativamente inferiores ao universo de empregos em risco. Em 

particular, enquanto para as grandes empresas, as perdas de emprego correspondem àqueles 

em risco previstos, as perdas de empregos nas pequenas e médias empresas (abaixo de 50 

funcionários) foram muito inferiores ao que a análise de empregos em risco sugere. Vários 

fatores estão em jogo aqui, mas o programa de retenção de emprego do governo, que cobriu 

cerca de 10 milhões de trabalhadores formais e permitiu uma redução subsidiada de horas ou 

suspensão temporária do vínculo empregatício, provavelmente, desempenhou um papel 

importante. De maneira geral, cerca de 13 milhões de trabalhadores foram temporariamente 

afastados do trabalho devido a medidas de distanciamento social, mas permaneceram 

oficialmente empregados (5 milhões dos quais não remunerados). A inclusão dessas 

categorias de trabalhadores (especialmente os não remunerados) aproximaria as perdas de 

emprego “de fato” da estimativa ex-ante de empregos em risco. 

Atendo-se para os estágios de reabertura, mesmo que as estimativas quantitativas 

possam ser imprecisas, o padrão geral de uma recuperação relativamente rápida de uma 

grande parte dos empregos, com o impacto persistente da demanda em setores-chave, já está 

ocorrendo em países como os EUA. 

Uma questão-chave para o Brasil será se o programa de retenção de emprego será 

capaz de manter as relações empregado-empregador de forma permanente ou, uma vez 

expirado, as perdas de emprego serão meramente adiadas em vez de evitadas. 

A redução do emprego foi impulsionada principalmente pelos trabalhadores informais 

e por conta própria. Usando dados da PNAD Contínua para o terceiro trimestre de 2020, há 

uma redução de aproximadamente 11 milhões de empregos informais em relação a                         

3 milhões de empregos perdidos para trabalhadores formais. O padrão de emprego informal, 

que sofre o impacto imediato do COVID-19, se reflete em toda a América Latina. Como 
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consequência, a taxa de informalidade atingiu um recorde de baixa durante o pico da crise no 

segundo trimestre de 2020, caindo 6,1 pontos percentuais em relação ao segundo trimestre de 

2019. 

Historicamente, no Brasil, a participação feminina na força de trabalho, no nível de 

ocupação e na taxa de emprego, ficaram defasados em relação aos homens por uma margem 

considerável. Entre o primeiro trimestre de 2015 e o primeiro trimestre de 2020, a 

participação no trabalho e as taxas de desemprego para as mulheres foram em média de 52 e 

13 por cento, em comparação com 72 e 10 por cento para os homens, resultando em uma 

impressionante cunha de 20 pontos percentuais nos níveis ocupacionais, que foi em média de 

45 por cento para mulheres e 65 por cento para os homens. Documentou-se uma queda 

acentuada nessas taxas no segundo e terceiro trimestres de 2020 devido à pandemia, para 

níveis ainda mais baixos do que as taxas prevalecentes durante a recessão de 2015-2016. Em 

particular, a taxa de participação das mulheres caiu cerca de 6 pontos percentuais para 46% no 

segundo trimestre de 2020, de 52% no primeiro trimestre de 2020 e continuou diminuindo no 

terceiro trimestre, mitigando assim o aumento da taxa de desemprego durante o mesmo 

período, de 14,5 no primeiro trimestre de 2020 para cerca de 17% no terceiro trimestre. Em 

comparação, a taxa de participação dos homens diminuiu 5 pontos percentuais para 66% no 

segundo trimestre de 2020, mas se recuperou ligeiramente no terceiro trimestre, enquanto a 

taxa de desemprego aumentou de 10,4% no primeiro trimestre de 2020 para cerca de 13% no 

terceiro trimestre. 

Segundo dados do ministério da economia, Para mitigar os danos econômicos 

causados pela pandemia, o governo brasileiro concebeu e colocou em prática um pacote de 

medidas de estímulo que superou o montante de R$ 1,169 trilhão. As micro e pequenas 

empresas (MPE) e os microempreendedores individuais (MEI) foram beneficiados com 

diversas iniciativas, entre as quais, o diferimento de impostos, como o Simples Nacional, 

contribuições da seguridade social e pagamento de débitos. A possibilidade de redução de 

jornada de trabalho e suspensão de contratos, o auxílio emergencial aos MEI e as linhas de 

crédito específicas para o segmento são outros exemplos de ações do governo federal. 

Destaque entre as medidas de apoio às MPE, o Programa Nacional de Apoio à 

Microempresa e Empresas de Pequeno Porte (Pronampe) possibilitou a liberação de R$ 62,4 

bilhões em mais de 850 mil operações de crédito. Dessas operações, 74% tiveram como 

beneficiárias as pequenas empresas, e 26%, as microempresas.  

No âmbito do Pronampe, o Fundo Garantidor de Operações (FGO) podia avalizar até 

100% do valor de cada operação de crédito garantida, com linha de crédito até o limite de 
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30% da receita bruta obtida pelas empresas em 2019 e parcelamento em até 36 meses, de 

acordo com o ministério da Economia. 

A Lei nº 14.161, de 2 de junho de 2021, transformou o Pronampe em programa 

permanente de crédito e autorizou a União a aumentar, até 31 de dezembro de 2021, sua 

participação no FGO. Em 2021, foram alocados R$ 5 bilhões no FGO, o que possibilitou a 

contratação de R$ 25 bilhões em créditos para micro e pequenos empresários. 

Outra medida de especial relevância para o enfrentamento das consequências da 

pandemia foi o Programa Emergencial de Acesso a Crédito (PEAC). Destinada a pequenas e 

médias empresas, essa iniciativa permitiu a injeção de R$ 20 bilhões no Fundo Garantidor 

para Investimentos (FGI), para complementar as garantias bancárias exigidas na realização de 

empréstimos. Foram gerados R$ 92,14 bilhões, em 136 mil contratos. 

Somados, o Pronampe, o PEAC-FGI, o Programa Emergencial de Suporte ao 

Emprego, o PEAC-Maquininhas e o Programa de Capital de Giro para Preservação de 

Empresas (CGPE) possibilitaram, até 31 de dezembro de 2020, a concessão de créditos no 

valor de R$ 155,2 bilhões, sendo 94% desse montante destinado a MEI, MPE e médias 

empresas. Para o Programa Emergencial de Suporte ao Emprego foram liberadas linhas de 

crédito de R$ 40 bilhões, destinadas ao financiamento da folha de pagamento de empresas 

com faturamento anual entre R$ 360 mil e R$ 10 milhões. 

Linhas de crédito em condições especiais foram concedidas pela Caixa (R$ 5 bilhões 

para agronegócios e R$ 40 bilhões para capital de giro), Banco do Brasil (R$ 5 bilhões no 

Programa de Geração de Renda para o Setor Urbano – Proger) e Bndes (R$ 40 bilhões em 

créditos para folha de pagamento, R$ 5 bilhões para MPEs, R$ 11 bilhões para operações 

indiretas). Além dessas, outras iniciativas implementadas foram a linha emergencial de 

crédito para folha de pagamentos, linha de crédito da Caixa e Serviço Brasileiro de Apoio às 

Micro e Pequenas Empresas (Sebrae) para capital de giro com garantias a pequenos negócios, 

concessão de linhas de crédito em condições especiais pela Caixa, Banco do Brasil e Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, dispensa de exigências para facilitação de 

acesso a crédito, parceria entre o Bndes e fintechs (empresas que oferecem serviços bancários, 

com diferenciais de tecnologia e inovação), simplificação das regras do Programa Nacional de 

Microcrédito Produtivo Orientado (Pnmpo) e tarifa zero de Imposto sobre Operações 

Financeiras (IOF) em operações de crédito. 

Para Lisboa 2020, As micro e pequenas empresas representam 99% do total das 

empresas brasileiras e são responsáveis por 62% dos empregos e por 27% do PIB. Segundo 
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pesquisa realizada pelo Sebrae, em julho de 2020, somente 8% dos pequenos negócios haviam 

efetivado operações de crédito durante a pandemia. 

O autor complementa dizendo que de janeiro a dezembro de 2020, os pequenos 

negócios acumularam saldo de mais de 293,2 mil empregos gerados. Já as médias e grandes 

empresas extinguiram 193,6 mil postos de trabalho. O desempenho das microempresas e 

empresas de pequeno porte fez com que o país encerrasse 2020 com saldo positivo de mais de 

142 mil novos postos de trabalho. Em 2020, 626.883 MPE foram abertas, enquanto em 2019 

foram 629.738. Portanto, mesmo em ano marcado pela pandemia, 2020 apresentou ligeira 

queda de 0,5% em relação ao número de abertura do ano anterior. 

A concessão de subsídios financeiros e creditícios no âmbito do Programa de 

Sustentação do Investimento (PSI) também desempenhou papel de especial importância no 

enfrentamento das consequências da pandemia na economia. O total de subsídios concedidos 

pelo governo, em 2021, em valores atualizados até 31 de agosto, foi de R$ 1,592 trilhão. 

O impacto fiscal das operações do PSI envolve o pagamento, pelo Tesouro Nacional, 

de equalização de taxa de juros nos empréstimos concedidos ao setor produtivo pelo Bndes e 

pela Financiadora de Estudos e Projetos (Finep) (subsídios explícitos), bem como o custo 

fiscal dos empréstimos concedidos pelo Tesouro Nacional ao Bndes (subsídios implícitos). 

No que diz respeito aos Subsídios Financeiros, o valor total no acumulado de 2021, 

atualizado para 31 de agosto, atingiu R$ 345,185 bilhões. Esse montante é resultado da 

equalização ao Bndes de R$ 319,277 bilhões e à Finep de R$ 25,907 bilhões. A equalização 

se refere à diferença entre a taxa de juros recebida pelo financiador nos empréstimos 

concedidos no âmbito do PSI, acrescida da remuneração do Bndes, dos agentes financeiros 

por ele credenciados ou da Finep, e a taxa de juros paga pelo mutuário, o que gera 

desembolsos periódicos de pagamento pelo Tesouro ao Bndes e à Finep. 

Já os Subsídios Creditícios, no mesmo período, alcançaram R$ 1,247 trilhão. Esses 

subsídios são derivados da diferença entre o custo de captação do Tesouro (Custo TN) – 

definido metodologicamente como o Custo Médio de Emissão dos Títulos da Dívida Pública 

Mobiliária Federal Interna (Dpmfi) e o custo contratual dos empréstimos concedidos ao 

Bndes. 

O desempenho econômico foi melhor do que o esperado, em parte, devido à resposta 

política vigorosa das autoridades. O PIB recuperou seu nível pré-pandemia no primeiro 

trimestre de 2021 e o momento continua favorável, apoiado por termos de troca em expansão 

e crescimento robusto do crédito ao setor privado. 
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Os bloqueios renovados após uma segunda onda grave de COVID-19 no início deste 

ano e a implementação da vacinação ajudaram a reduzir as infecções desde abril, com novos 

casos diários de COVID-19 e mortes caindo significativamente de seus picos. O governo 

adquiriu doses suficientes para inocular a população adulta em 2021, com a população mais 

vulnerável prevista para ser totalmente inoculada até o final do ano. 

Prevê-se que o PIB real cresça 5,3% em 2021. Um mercado de trabalho em melhoria e 

altos níveis de poupança das famílias apoiarão o consumo e, à medida que as vacinações 

continuarem, a demanda reprimida retornará para serviços presenciais. Os estoques esgotados 

serão reconstruídos e a alta nos preços das commodities apoiará novos investimentos. Espera-

se que a inflação caia de forma constante dos picos recentes em direção ao ponto médio do 

intervalo da meta até o final de 2022. Depois de saltar para 99% do PIB em 2020, espera-se 

que a dívida pública caia acentuadamente para 92% do PIB em 2021 e permaneça em torno 

desse nível no médio prazo. A incerteza em torno das perspectivas é excepcionalmente alta, 

mas os riscos para o crescimento são vistos como amplamente equilibrados.  

Oreiro, 2020 destaca que os principais desafios permanecem. A depreciação da moeda 

e um aumento nos preços das commodities alimentaram a inflação global e as expectativas de 

inflação, mesmo com o hiato do produto permanecendo negativo. As transferências 

monetárias de emergência acabarão por expirar e, na ausência de um fortalecimento 

permanente da rede de segurança social, a pobreza e a desigualdade poderão tornar-se mais 

agudas. Os riscos fiscais de curto prazo são baixos, mas o alto nível da dívida pública 

continua a representar riscos de médio prazo. Restaurar um crescimento alto e sustentado, 

aumentar o emprego, aumentar a produtividade, melhorar os padrões de vida e reduzir as 

vulnerabilidades exigirão esforços políticos para eliminar os gargalos e promover o 

investimento liderado pelo setor privado. 

As seções acima fornecem algumas indicações de que grupos economicamente mais 

vulneráveis (trabalhadores informais, mulheres, jovens) foram os mais atingidos pelo choque 

do COVID-19 no mercado de trabalho brasileiro.  

Enquanto a renda do trabalho caiu em toda a distribuição de renda, as famílias pobres 

foram as mais afetadas. As famílias do último decil de renda viram sua renda mensal do 

trabalho diminuir em 35%, de R$ 502 para R$ 327, resultando em uma perda de cerca de 1 

ponto percentual de sua participação percentual na renda total. A renda do trabalho no decil 

superior da distribuição diminuiu 17%, resultando em um aumento em sua participação 

percentual em aproximadamente 3,2 pontos percentuais. 
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De acordo com o anuário de gestão publicado pelo Ministério da economia Brasileiro, 

Para mitigar o impacto da pandemia nas famílias vulneráveis, o governo lançou o programa 

de transferência de dinheiro do auxílio emergencial em abril. O auxílio emergencial cobriu 

inicialmente 67,7 milhões de beneficiários elegíveis, cerca de um terço da população. 

Nos meses de maio a agosto, os beneficiários receberam pagamentos mensais em 

dinheiro de R$ 600 (150 $US), com as mulheres chefes de família recebendo o dobro.  

O programa foi estendido duas vezes e o Brasil foi capaz de responder ao choque 

rapidamente graças aos programas de assistência social existentes e à infraestrutura associada 

para identificar e entregar pagamentos. A elegibilidade foi avaliada automaticamente para 

aqueles indivíduos que já estavam no Cadastro Único. Isso simplificou substancialmente a 

implementação do auxílio emergencial, uma vez que a Cadastro Único já continha dados 

sobre uma grande fração dos brasileiros mais pobres, incluindo todos os beneficiários do 

Bolsa Família e aqueles que se inscreveram no programa, mas ainda não eram beneficiários, o 

que diminuiu o risco de erros de exclusão. Em maio de 2020, o governo havia analisado todos 

os 52 milhões de indivíduos no Cadastro Único, dos quais 29,7 milhões foram aprovados, 

incluindo 96% dos beneficiários do Bolsa Família, que foram transferidos para o auxílio 

emergencial. Os demais beneficiários foram identificados por autosseleção, por meio de um 

aplicativo da Caixa Econômica Federal, o maior banco estatal do Brasil em número de 

clientes, também responsável pelo pagamento dos benefícios do Bolsa Família. Os 

beneficiários também tiveram a opção de receber a transferência em dinheiro via caderneta de 

poupança digital, que também teve o benefício de promover a inclusão financeira nos estágios 

iniciais da pandemia. 

Mais de 70 por cento das famílias no decil inferior receberam a ajuda, representando 

quase 23 por cento dos desembolsos totais.  

No total, os três últimos decis receberam 53,9% dos benefícios. No entanto, havia 

espaço para melhorias no direcionamento, pois os três primeiros decis da distribuição de 

renda receberam 10,7% da ajuda. A partir de maio, no auge da crise, as transferências 

aumentaram a renda média dos 40% mais pobres das famílias em 20% em relação ao nível de 

renda pré-COVID. 

A ajuda correspondeu a 150% da renda trabalhista pré-COVID no decil inferior e 40% 

da renda trabalhista média geral pré-COVID.  

O auxílio emergencial mais do que compensou o impacto negativo da pandemia na 

pobreza e na renda, pelo menos temporariamente.  
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A desigualdade medida pelo índice de Gini em maio teria aumentado de 0,53 pré-

COVID para 0,58 pós-COVID. Da mesma forma, o índice de pobreza baseado na linha de 

extrema pobreza de R$ 128 por mês (US$ 1,9 por dia) teria aumentado acentuadamente de 

4,714% para 13,9% em maio – o que corresponde a aproximadamente 15,7 milhões de 

indivíduos salvos da pobreza extrema. Em vez disso, com o auxílio emergencial, o índice de 

pobreza caiu para 4,4% e o coeficiente Gini para 0,51 – ambos inferiores aos níveis pré-

COVID. Para famílias chefiadas por mulheres, com renda única, com pelo menos um filho, 

que receberam o dobro da transferência, a taxa de pobreza 15 teria aumentado de 11 para 

30,4% sem o auxílio emergencial, em vez disso caiu temporariamente para 8,4% 16, por 

causa do auxílio emergencial.  

Dependendo da linha de pobreza usada, o auxílio emergencial impediu que entre 7,8 e 

16,4 milhões de pessoas ficassem abaixo da linha de pobreza entre a renda pré-COVID e pós-

COVID, de maio a outubro. 

Os contrafactuais sem o auxílio emergencial podem superestimar os resultados da 

pobreza e da desigualdade de renda, pois o valor inicial do benefício pode ter desencorajado a 

participação trabalhista dos trabalhadores nos decis inferiores (que, conforme discutido, 

recebiam em média 150% de sua renda pré-COVID), particularmente mulheres chefes de 

família (que recebiam o dobro do benefício). 

Aqui já há evidência de uma recuperação gradual no mercado de trabalho, 

demonstrada pela diminuição progressiva dos índices de pobreza pós-COVID entre maio e 

outubro, com um ligeiro aumento no índice, incluindo o auxílio emergencial em outubro, que 

reflete o menor benefício concedido em setembro. Isso é consistente com a recuperação dos 

salários mensais e horas trabalhadas para homens e mulheres no mesmo período.  

No entanto, uma vez que a ajuda expirou no fim de 2020, será necessária uma 

melhoria contínua e substancial no mercado de trabalho, para evitar um aumento 

potencialmente acentuado da pobreza e da desigualdade em 2021. 

Para Lisboa, 2020 Houve uma revolução no método para estudar a economia a partir do fim 

da Segunda Guerra Mundial, com o desenvolvimento da econometria e da moderna 

abordagem abstrata na teoria. 

Lisboa 2020, destaca que Até então, a economia era dominada por grandes abordagens 

interpretativas. Desde A Riqueza das Nações, de Adam Smith, os principais trabalhos se 

organizavam com base em alguns princípios abstratos em meio a proposição de leis gerais que 
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procuravam dar conta de fatos estilizados e da tendência de longo prazo da produção e da 

renda. 

Para o autor, Thomas Malthus propôs que a população tendia a crescer mais aceleradamente 

do que a produção de alimentos, o que levaria à pauperização da população. Muitos 

economistas, como David Ricardo, Karl Marx e John Stuart Mill, acreditavam que existia 

uma tendência decrescente da taxa de lucro, o que resultaria na estagnação da renda e da 

produção.  

É importante destacar com base no exposto acima, que o estudo acadêmico  dos reflexos da 

pandemia do COVID-19 na economia Brasileira é desafiador. Primeiro, por ainda ser um 

tema recente e andamento. Enquanto este aritgo foi escrito, em 2022, tínhamos casos de 

Lockdown novamente na China, por exemplo. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A COVID-19 teve um impacto sem precedentes na economia e no mercado de 

trabalho do Brasil, resultando em quase 13 milhões de demissões entre dezembro de 2019 e 

agosto de 2020. A redução do emprego afetou desproporcionalmente trabalhadores informais, 

mulheres e jovens. Coortes mais velhas de trabalhadores mantiveram seus empregos, mas 

eram mais propensas a serem temporariamente afastadas destes, com altas reduções nas horas 

trabalhadas e nos salários mensais. 

Uma análise ex-ante dos empregos em risco mostra que o emprego em risco na fase de 

encerramento estava próximo de 38 milhões de empregos, considerando as ligações 

intersetoriais e o efeito dos canais de oferta e demanda.  

O emprego em risco concentra-se principalmente em setores menos teletrabalháveis e 

mais intensivos em contato, como comércio, transporte e hospitalidade. Os trabalhadores 

informais enfrentam quase o dobro do risco de emprego do que os trabalhadores formais, 

porque trabalham em setores mais intensivos em contato e mais sujeitos a bloqueios. 

Uma comparação com a evolução real do emprego mostra que, embora a distribuição 

setorial dos empregos em risco seja bem estimada, as perdas totais de empregos foram 

significativamente inferiores ao universo de empregos em risco, em particular, para as 

pequenas e médias empresas. Embora vários fatores estejam em jogo, o programa de retenção 

de emprego do governo, que cobriu cerca de 10 milhões de trabalhadores formais e permitiu 

uma redução subsidiada de horas ou suspensão temporária do vínculo empregatício, 

provavelmente desempenhou um papel importante. Uma questão-chave daqui para frente é se 

o programa de retenção de emprego será capaz de manter as relações empregado-empregador 

permanentemente ou, uma vez expirado, as perdas de emprego terão sido meramente adiadas 

em vez de evitadas. 

Enquanto a renda do trabalho caiu em toda a distribuição de renda, as famílias pobres 

foram as mais afetadas. As famílias no decil de renda inferior perderam cerca de 1 ponto 

percentual de sua participação percentual na renda total, visto que sua renda mensal do 

trabalho diminuiu 30%. Esta análise mostra que a pobreza e o índice de Gini teriam 

aumentado acentuadamente como consequência, para 13,9% e 0,58, respectivamente, em 

comparação com 4,7 e 0,53 pré-COVID em maio. No entanto, o auxílio emergencial 

patrocinado pelo governo foi bem-sucedido em amortecer o golpe da crise nos meios de 
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subsistência dos brasileiros, de fato reduzindo a pobreza e a desigualdade de renda para 4,4% 

e 0,51, respectivamente, abaixo dos níveis pré-COVID. 

No entanto, a um custo de cerca de 4% do PIB, o programa não é sustentável além do 

curto prazo e foi encerrado em dezembro. Dado o papel significativo desempenhado pelo 

auxílio emergencial na mitigação do aumento de curto prazo da pobreza e da desigualdade de 

renda, será necessária uma melhoria substancial no mercado de trabalho, para evitar uma 

deterioração potencialmente acentuada nos resultados sociais em 2021.  

De forma encorajadora, já se veem alguns sinais de uma recuperação gradual desde o 

pico da crise em maio, tanto em termos de horas trabalhadas, salários mensais e rendimento 

disponível. A redução pela metade da transferência do auxílio emergencial resultou em apenas 

um aumento marginal da taxa de pobreza em outubro. 

No futuro, dada a importância do teto de gastos federais para preservar a 

sustentabilidade da dívida, a estabilidade macroeconômica e a confiança do mercado, será 

importante que quaisquer gastos adicionais de assistência social sejam financiados dentro dos 

limites de gastos impostos pelo teto. Considerando a rigidez do orçamento do Brasil, isso 

exigirá a implementação firme de reformas estruturais fiscais destinadas a flexibilizar o 

processo orçamentário e reduzir os gastos obrigatórios, para criar o espaço fiscal necessário 

para aumentar os gastos com assistência social. 

O presente trabalho de conclusão de curso, como parte de um programa de mestrado 

em gestão e políticas públicas, tem como proposta inerente ao curso, trazer ideias ou 

propostas para problemas reais em políticas públicas.  

Nesse caso, recomenda-se para mitigar futuros efeitos nefastos e profundos na 

economia brasileira, derivadas essencialmente de crises exógenas, as seguintes ações em 

termos de politicas públicas: 

 

i) Investimento maior em termos percentuais do PIB em educação básica, para que no longo 

prazo, com maior e melhor qualificação, a população dependa menos de programas 

sociais cedidos pelo governo. 

ii) Incremento da liberdade econômica das empresas para facilitar a geração de emprego e 

renda. 

iii) Criação de um comitê permanente no Ministério da Economia, que simule e faça testes de 

estresse econômico, simulando e antevendo bolhas e crises globais. 
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